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A Sua Ex celência o Senhor 
Senador DELCÍDIO AMARAL 
Presidente da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito - CPMI dos 
Correios 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 25635 
IMPETRANTE: Euro Distribuidora de Títulos 

Mobiliários S / A 
IMPETRADO: Presidente da Comissão Parlamentar 

Inquérito - CPMI dos Correios 

Senhor Presidente, 

e Valores 

Mista de 

Reiterando n º 534 / R, de 16 / 11 / 2005, solicito 
a Vossa Excelência inform ções, c urgência, nos termos da 
letra "a" do artigo 1º da ei nº 4. 48, de 26 de junho de 1964, 
sobre o alegado na petição segue anexa. 

Atenciosamente, 

Ministr ÉLIO 

/ttw 
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NEUMANN , SALUSSE. MARANGONl 
ADVOGADOS 

Excelentíssimo Senhor Doutor Ministro Presidente do Egrégio Supremo 

Tribunal Federal 

/ / 
MS 25635-4 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Coordenadoria de 

Processamento lnic1al 
08/11/2005 13:12 130858 

11111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

EURO DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 

VALORES MOBILIÁRIOS S/A, sociedade anônima, com sede na 

Capital do Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n ° 

1.811 , conjunto 419, Jardim Paulistano, inscrita no Cadastro Nacional 

de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o 

05 .006.016/0001-25 , na forma dos seus atos societários (doc. 01), vem, 

respeitosamente , por seus advogados (doc. 02), com fundamento nos 

a rtigos 5°, inciso LXIX, e 102 , inciso I, alínea d, da Constituição 

Federal , e no a rtigo 1 o e seguintes da Lei n o 1.533/51 , impetra r 

MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO 
com pedido de liminar 

ROS n° 03/2 
CPMI - C 

Fls N°rr:rl :__ I 
contra o ato do flm o. S r. Presidente da Comissão Parlamentar Mist d e 3 5 3 i 
Inquérito, ·que investiga as causas e conseqüên cias de denú ncias de a~8f . 
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o ~ -----v 
delituosos praticados por agentes públicos nos. Correios - Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos, pelas razões de fato e de direito a 

seguir aduzidas. 

I - PRELIMINARMENTE - CABIMENTO DO PRESENTE WRIT 

1. Ressalta-se que esta impetração tem por 

finalidade assegurar direito líquido e certo de a intimidade da 

Impetrante não vir a ser violada mediante quebra de sigilo bancário, 

fiscal ou telefônico, em virtude de completa ausência de motivação legal 

para tal ato de Estado, muito embora, como se verificará, tenha a 

Autoridade Coatora baseado seu desiderato na alegada competência 

para investigar atos delituosos praticados por agentes públicos. 

I !I 

2. Trata-se, pois, Senhores Ministros, de 

pedido preventivo cuja prestação jurisdicional deva inexoravelmente se )I 

dar liminarmente, haja vista a circunstãncia de que restará violada a 

intimidade da Impetrante, caso se consuma, como injustificadamente 

pretende a Autoridade Coatora, a remessa das informações até então 

protegidas mediante sigilo constitucionalmente provido à CPMI dos 

Correios, a tornar inócua a acertada decisão final do presente processo, 

porquanto flagrante a ilegalidade da pretensão a que ora se requer 

afastar. 

3. Vem, pms, a Impetrante a essa Egrégia 

Corte , tendo em conta sua competência originária, no tocante à 

apreciação de mandado de segurança impetrado contra atos de 

Presidentes de Comissões Parlamentares de Inquérito, como Ja 

assentado: 

"Ao Supremo Tribunal Federal compete exercer, 

originariamente, o controle jurisdicional sobre atos de 

comissão parlamentar de inquérito que envolvam 

ilegalidade ou ofensa a direito individual, dado que AOS n• 0~~·,. 
compete processar. e julgar habeas corpus e manda ~ Ãln~t:L 

segurança contra atos das Mesas da Câmara rfi:''N-~ I 
Doc. 3 3 5 3 1 
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Deputados e do Senado Federal, art. 102, I, i, da 

Constituição, e a comissão parlamentar de inquérito 

procede como se fora a Cãmara dos Deputados ou o 

Senado Federal ou o Congresso Nacional. Construção 

constitucional consagrada, MS 1959, de 1953 e HC 

92.678, de 1953". (in RTJ 163/626) 

11 - QUESTIONAMENTO E DIREITO DO IMPETRANTE 

4. Chegou ao conhecimento da Impetrante 

que o Presidente da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dos 

Correios aprovou o requerimento n° 1174/2005 - formulado pelos 

Deputados Osmar Serraglio e Antônio Carlos Magalhães Neto (doc. 03). 

Documento esse em que seus signatários requereram a quebra do sigilo 

bancário, fiscal e telefônico da Impetrante. Dizem os subscritores que o 

requerimento tem a finalidade de "subsidiar as investigações desta CPMI 

destinada a investigar as causas e conseqüências de denúncias de atos 

delituosos praticados por agentes públicos nos Correios - Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos". Nenhuma referência, nenhum 

comentário, nenhuma cogitação se faz ao Impetrante no tocante às 

razôes do pedido de quebra de sigilo! 

5. Em que pese a Comissão Parlamentar 

Mista de Inquérito em questão ter poderes para determinar a quebra 

dos sigilos bancário, fiscal e telefônico de quem esteja sob sua 

investigação, não há quem desconheça que decisôes que impliquem 

atingimento da órbita dos direitos individuais devem ter motivação 

legal, qual seja, nas palavras de Bandeira de Mello, a 'previsão abstrata 

de uma situação fática, empírica' que, in casu, sequer chegou a ser 

mencionada pelos requerentes da providência de extrema importãncia 

como é a que busca afastar garantia constitucional de proteção à 

intimidade da Impetrantelll. A finalidade, se possível vislumbrar 

I! 
I 

,..------~~ 

RQS n° 03 ·C 
/ / CPMI - CO REI S 

1' 1 Os incisos X e XII do a rtigo so da Constituição Federal estabf'I ecem , respectiva n te, que: 
"são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, as eft:llra~ o ........... __..__,. 
direito a indr:=;nização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação" e "é i vio~ãvef-r!c,.LJ..,~-4-
sigilo ela correspondência e das comunicações telegráficas, ele claclos e elos con w1zcaç~'3 

Doc. 
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alguma, diante do requerimento da CPMI, é flagrantemente alheia à ~..A_.... 

natureza do objeto sobre o qual se debruça a investigação, haja vista 

total ausência de vínculo entre a Impetrante e os fatos sob o foco da 

CPMI. Se não, confira-se . 

6. Pretende justificar o pedido de quebra de 

sigilo, pasme-se, mera profissão de objetivo. Isto porque, após 

simplesmente historiar o que fundos de pensão praticam no mercado 

financeiro e indicar haver indícios de perdas em aplicações por tais 

findos realizadas, os signatários do requerimento de quebra simples e 

singelamente, à guisa de ampliar as investigações sobre tais fundos de 

pensão, sugere necessidade de quebrar o sigilo da Impetrante com a 

finalidade de examinar operações com títulos em custódia e outras 

modalidades que envolvam o interesse dos fundos de pensão em 

exame . 

7. Ora, Senhores Ministros, a se ter por 

justificativa tal "profissão de objetivos" de que se utilizam os signatários 

do requerimento de quebra, certamente se estará admitindo que 

justificativas que fundamentem pedido de quebra do sigilo dos fundos 

em exame (para usar a mesma expressão do indigitado requerimento), 

s1rvam para justificar afastamento do direito à intimidade da 

Impetrante, mera administradora, mandatária, se muito, dos fundos 

mencionados no requerimento, mas não parte nos negócios pelos 

fundos entabulados com terceiros. Seria o mesmo que requerer a 

quebra do sigilo de um Banco, em virtude de operações que algum de 

seus correntistas houvesse praticado e que estivessem sob investigação 

do Estado . O Banco certamente, assim como esta Impetrante, não sã o 

I I 
I 

) ; 
! ' 

partes nos negócios que se pretende investigar. Frise-se, mais uma vez, 

que a pretensa justificativa pra a quebra tem por fundamento a a legada 

necessidade de a mpliar investigações sobre fundos de pensão. Ora, n ã o 

sendo a Impetrante pa rte nos n egócios de ta is fundos , m as m era 
-------~~'""'' 

m a nda tá ria ou depositária dos recursos de tais en tidades, à mesm ROSal0 0312 5 · CN 
CPMI - CO REIQS 

telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na fonn ~I§ ~Jefl?5 
estabelecer para fins de investigação criminal ou ins trução processual penal". ~ 

3 3 s 3 ~1~_ , Doc. ___ _ 
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d 
se pode imputar responsabilidade por eventuais ou alegados desvios ~ 

imputáveis a essas mesmas entidades. 

8. Enfim, de tais relatos, todos constantes à 

guisa de justificativa para o pedido de quebra de sigilo, exsurge 

exclusivamente ilações dos signatários do requerimento que se julgam 

suficientes para demonstrar necessidade de investigar fatos que, 

malgrado o teor das descrições, não se ajustam a condutas da 

Impetrante, mas sim, quando muito de terceiros. Enfim, Senhores 

Ministros, ausente fundamentação que justifique afastamento do direito 

constitucional à intimidade do Impetrante, a impedir, pois, acatamento 

ao pretendido requerimento de quebra de sigilo bancário, fiscal ou 

telefônico do Impetrante. Nesse sentido, pronunciamento desse Egrégio 

Supremo Tribunal Federal, in verbis: 

"Por ausência de fundamentação, o Tribunal deferiu 

mandado de segurança impetrado contra ato do Presidente 

da Comissão Parlamentar de Inquérito do Sistema 

Financeiro, que determinara a quebra do sigilo bancário, 

fiscal e telefônico do impetrante, além da expedição de 

mandado de busca e apreensão de documentos no seu 

domicílio e escritório. O Tribunal entendeu que a CPI, ao 

exercer a competência investigatória prevista no art. 

58, § 3° da CF, está sujeita às mesmas limitações 

constitucionais que incidem sobre as autoridades 

judiciárias, devendo, dessa forma, fundamentar as suas 

decisões (CF, art. 93, IX). Em maior extensão, os Ministros 

Celso de Mello , relator, Marco Aurélio, Sepúlveda Pertence, 

Néri da Silveira e Carlos Velloso concederam a ordem por 

entenderem que , além do fundamento acima exposto, a CPI 

não poderia, de acordo com o Princípio da Reserva de 

Jurisdição, deliberar sobre o instituto da busca e apreensão 

domiciliar, por se tratar de ato cuja prática a CF atribui com 

exclusividade aos membros do Poder Judiciário. Pr~g.Q.~~---:--~1-. 
RQS no_ 031200§-'{.1N 
'CMct~o cokijEtÓi citado : MS 23.454-DF Uulgado em 19-9-99, 

pendente de publicação; v. Informativo , 158)" (STF ~~=nNo-{5(2~ 

Doc. 3 3 53 
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MS no 23.452/RJ- Rel. Min. Celso de Mello , decisão: 16-9-

1999, Informativo STF, no 162) (grifou-se) 

"Comissão Parlamentar de Inquérito. Garantia 

Constitucional da Intimidade. Sigilo Bancário . Possibilidade 

de sua quebra. Caráter relativo desse direito Individual. 

Observãncia necessária do Princípio da Colegialidade. 

Medida Liminar Deferida. A Garantia Constitucional da 

Intimidade. Embora não tenha caráter absoluto, não 

pode ser arbitrariamente desconsiderada pelo poder 

público. O direito à intimidade - que representa 

importante manifestação dos direitos da personalidade­

qualifica-se como expressiva prerrogativa de ordem 

jurídica que consiste em reconhecer, em favor da 

pessoa, a existência de um espaço indevassável 

destinado a protegê-la contra indevidas interferências 

de terceiros na esfera de sua vida privada. A 

transposição arbitrária, para o domínio público, de 

questões meramente pessoais, sem qualquer reflexo no 

plano dos interesses sociais, tem o significado de grave 

transgressão ao postulado constitucional que protege o 

direito à intimidade, pois este, na abrangência de seu 

alcance, representa o 'direito de excluir, do 

conhecimento de terceiros, aquilo que diz respeito ao 

modo de ser da vida privada., (STF - Pleno - MS n° 

23 .669 /DF - Medida liminar - Rel. Min. Celso de Mello , 

Informativo STF, n° 185) (grifou-se) 

III - PRESENÇA DOS REQUISITOS DO FUMUS BONI IURIS E DO 

PERICULUM IN MORA 

9. O periculum in mora mostra -se cristalino, 

n a m edida em que a Impetrante está na iminên cia d e ter todos os s eus 

- · CN ,. 
ORR~OS 

Coatora de m a n eir a to ta lmen te contrá ria d o que perm ite a Con sti 

Federal. 
Fls N° CO "!f f 

I. 
I 

3 3 53 ,·,: .1 
Doc. _ __ _ 



N EU MANN. SA LUSS E. MARANGON / 
AOVOGr\00:'1. 

10. O requisito do fumus boni iuris também 

se revela patente, nos termos das razões supra aduzidas, motivo pelo 

qual justifica-se a concessão da medida liminar pleiteada, inaudita 

altera pars, sob pena de restar configurada a quebra dos sigilos 

bancário, fiscal e telefõnico da Impetrante. Ainda mais porque, no caso 

da negativa da medida liminar, o provimento jurisdicional postulado 

pelo Impetrante restará irremediavelmente prejudicado. 

IV- PEDIDO 

11. Face ao que precede requer V. Exa. se 

digne determinar: 

(i) ORDEM LIMINAR, inaudita altera pars, 

com vistas a impedir que a Autoridade Coatora determine a quebra dos / ( 

sigilos bancário, fiscal e telefõnico do Impetrante, para fins de sua 

utilização na investigação levada a efeito pela Comissão Parlamentar 

Mista de Inquérito dos Correios, ou que, alternativamente, caso já tenha 

tido acesso às informações protegidas pelos sigilos bancário, fiscal e 

telefõnico do Impetrante, seja impedido de utilizá-las na condução da 

referida investigação. 

Esclarece a Impetrante que a concessão da 

medida liminar ac1ma pretendida se justifica diante da presença dos 

requisitos legais preconizados para tanto, dada a plausibilidade 

fartamente demonstrada do direito invocado e a flagrante possibilidade 

de ter seus sigilos bancário, fiscal e telefõnico inconstitucionalmente 

violados. 

(ii) seJam intimado o Ministério Público 

Federal e notificada a Autoridade Coatora para que, esta última, no 

prazo legal, apresente as informações que considerar pertinentes ao 

I 

o8 w 

deslinde da presente ação, que, ao final, deverá ser julgada 
r--------~"~~ ... 

PROCEDENTE para, confirmando a medida liminar a ser dEáooc;laQ3~ 
CPMI . - CO~REIOS I 

conceder em definitivo a segurança, com vistas a assegurar o ôirelto 't O . 
Fls N° CJ2Õ 

1 

33 53 , 1 
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líquido e certo do Impetrante de não ter - de forma alguma - seus 

sigilos bancário, fiscal e telefônico violados . 

Nestes termos, atribuindo-se à causa o valor 

de R$ 10.000,00 (dez mil reais), apenas para efeitos fiscais, 

19390 
883/l 
RG F 
Pet. Mandado de Segura nça. ll -2005 

Pede deferimento. 

Brasília, 8 de novembro de 2005 

c ~i. -~ Sidney Sa aiva Apocalypse 
OAB/SP 42.293 

Roberto Gr~ (J{f~tk.;;-Ferreira 
OA;~~~~162. 707 

RQS n° 03/2005 • CN 
CPMI - CORREIOS 

Fls No {))q' 
3 3 53 -, ~ 
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Brasília, /b de (r-crr-~Q~ de 2005. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DELCÍDIO AMARAL 
Presidente da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito - CPMI dos 
Correios 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 25635 
IMPETRANTE: 

IMPETRADO: 

Euro Distribuidora 
Mobiliários S/A 

de Títulos 

Presidente da Comissão Parlamentar 
Inquérito - CPMI dos Correios 

Senhor Presidente/ 

e Valores 

Mista de 

Comunico a Vossa Ex celência que, nos termos da decisão 
cuja cópia segue anexa, deferi a medida acauteladora para, até o 
julgamento final deste mandado de segurança, obstaculizar a 
quebra de sigilos bancário, f cal e telefônico da impetrante, 
não ficando afastada a po sibi idade de a Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito vir a nalisa o requerimento formulado - de 
n º 1 . 174, de 2 005 -, nd~ que poderá chegar até mesmo ao 
prejuízo desta impetração. 

Solicito, adema~ s, infor ações, nos termos da letra "a" 
do artigo 1 º da Lei nº 41 .348, de 26 de junho de 1964, sobre o 
alegado na petição inic t al e de ais documentos cujas cópias 

h f
/ . l 

acompan am este o lClO. \ 

S T F 102 00<1 

/kcmp 

Atenciosamente, \ 
i 

\ 
\ 

\ 
\ 

Minist :h,o MARCO 
~elator 
\ 

RÉLIO 
RQS n° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

5 · l. 3 3 3 
Doc. ___ _ _ 
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~VOADO DE SEGURANÇA 25.635-4 DISTRITO FEDERAL 

RELATOR 
IMPETRANTE(S) 

A..DVOGADO (A I S ) 
IMPETRADO(A/S) 

MIN. MARCO AURÉLIO 
EURO DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS S/A 
SIDNEY SARAIVA APOCALYPSE E OUTRO(A/S) 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE 
INQUÉRITO - CPMI DOS CORREIOS 

DECISÃO 

DE SEGURANÇA 
ATO DE 

MANDADO 

PREVENTIVO 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE 
INQUÉRITO - VIABILIDADE . 

DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS S.A 
FUNDOS DE PENSÃO 
MOVIMENTAÇÃO QUEBRA DE 
SIGILOS BANCÁRIO, FISCAL E 
TELEFÔNICO 
MANDADO DE 
RELEVÂNCIA 

DA PRIMEIRA 
SEGURANÇA 

DEMONSTRADA 
LIMINAR DEFERIDA . 

1. Trata-se de mandado de segurança preventivo ajuizado 
contra o Presidente da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
CPMI dos Correios. Informa-se a existência de requerimento v isando à 
quebra de sigilos bancário, fiscal e telefônico da impetrante, 
apontando-se como justificativa a necessidade de aprofundar 
investigação considerados atos das entidades privadas de previdência 
complementar referidas Fundação dos Economiários Federais 
FUNCEF i GEAP Fundação de Seguridade Social i Fundação Petrobrás de 
Seguridade Social PETROSi Fundação Eletrobrás de Seguridade 
Social - ELETROSi Fundação Banco Central de Previdência Privada -
CEWI'RUS i REAL GRANDEZA Fundo de Previdência e Assistência Social; 
SERPROS - Fundo Multipatrocinado; Instituto de Seguridade Social dos 
Correios e Telégrafos POSTALIS i PORTUS Instituto de Seguridade 
Social i Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil -
PREVI; Fundação Rede Ferroviária de Seguridade Socia l REFER; 
PRECE Previdência Complementar da SEDAEi NUCLEOS Instituto de 
Seguridade Social e Fundação SISTEL de Seguridade Soei - a 
que, em última análise, cuida-se d e r e quer imento q RQS~fl 005?--CN-
impetrante por haver atuado em intermediação de ~~ÇiofOR~G$ 

mandatária ou depositária dos recursos das entidades Daí sf[f· r 
· Fls { N~ 1 1 ~ 

\ . 53 ';:-
Doe\ .· . 
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do descompasso entre a justificativa apresentada e o objeto de 
requerimento . Pleiteia-se a concessão de medida acauteladora quE 
impeça a citada quebra e, já havendo esta ocorrido, sejar 
preservados os dados até a decisão final deste mandado de segurança, 
vindo-se, alfim, a declarar a impertinência dos atos dE 
constrangimento. Acompanharam a inicial as peças de folha 10 a 24. 

2. O mandado de segurança preventivo afigura-se adequado, 
considerada a circunstância de se tratar de atuação de comissãc 
parlamentar de inquérito, ou seja, do envolvimento de eventual 
prática de ato que não diz respeito, em si, à atividade precípua, à 
economia interna do Legislativo. Em jogo faz-se, repita-se, atuação 
de comissão tendo em conta poderes de investigação próprios das 
autoridades judiciais. Tal como acontece em relação a estas últimas-, 
mostra-se possível a impetração preventiva. 

No mais, observe-se a justificativa constante do 
requerimento. Em questão não está, sob o ângulo do objeto, a 
investigação, em si, de atos praticados pela impetrante, mas pelos 
fundos de previdência complementar mencionados. Ao primeiro exame, 
tem-se como relevante o pedido no sentido de se obstar a quebra dos 
sigilos bancário, fiscal e telefônico de quem atuou como mandatária 
e, portanto, no campo da atividade profissional, intermediando 
negócios a partir de instrução recebida pelo cliente. 

3. Defiro a medida acauteladora para, até o julgamento 
final deste mandado de segurança, obstaculizar a citada quebra, não 
ficando afastada a possibilidade de a Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito vir a analisar o re~Jnto formulado - de nº 1 . 174, de 
2005 -, no que se poderá ; 'Chega até mesmo ao prejuízo desta 
impetração. / 

J . 
4. Solicitem-se Ínformaçõ.es. 

5. Vindo aos lutos a ~anifestação do Presidente da 
Comissão Parlamentar Mista 'de Inquérli. to - CPMI dos Correios, colha­
s e o parecer do Procurador-Geral da Rrpública . 

6. Publique-se. : ! 
I -~ 

S. T F 'i02 002 

il 

~ 
Brasília, 13 de novembro de 2 005. 

I 

I 
1 
l 

Minis~·~o MARC~URÉLIO 
\E,Zelator / 

':\ ..... ~·//1 
.. ..._.j:Y 

2 

RQS n° 03/2005 • CN 
CPMI - CORREIOS 

Fls ~o ~~ 
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NEUMANN, SALUSSE, MARANGONI 
- ADVOGADOS 

Excelentíssimo Senhor Doutor Ministro Presidente do Egrégio Supremo 

Tribunal Federal 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Coordenadoria de 
Processamento Inicial 

08/11/2005 13:12 130858 
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EURO DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 

VALORES MOBILIÁRIOS S/A, sociedade anônima, com sede na 

Capital do Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, no 

1.811, conjunto 419, Jardim Paulistano, inscrita no Cadastro Nacional 

de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o 

05.006.016/0001-25, na forma dos seus atos societários (doc. 01), vem, 

respeitosamente, por seus advogados (doc. 02), com fundamento nos 

artigos 5°, inciso LXIX, e 102, inciso I, alínea d, 
RQS no 03/2005 • CN 

Federal, e no artigo 1° e seguintes da Lei no 1.533/51, impetrar CPMI _ CORREIO 

MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO 
com pedido de liminar 

contra o ato do flmo . Sr. Presidente da Comissão Parlamentar Mista de 

Inquérito, que investiga as causas e conseqüências de denúncias de atos 
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N EUMAN N. SA LUSS E. MARANGON I 
ADVOGADOS 

delituosos praticados por agentes públicos nos. Correios - Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos, pelas razões de fato e de direito a 

seguir aduzidas. 

I - PRELIMINARMENTE - CABIMENTO DO PRESENTE WRIT 

1. Ressalta-se que esta impetração tem p or 

finalidade assegurar direi to líquido e certo de a intimidade da 

Impetrante não vir a ser violada mediante quebra de sigilo bancário, 

fiscal ou telefônico, em virtude de completa ausência de motivação legal 

para tal ato de Estado, muito embora, como se verificará, tenha a 

Autoridade Coatora baseado seu desiderato na alegada competência 

para investigar atos delituosos praticados por agentes públicos. 

2. Trata-se, pois, Senhores Ministros, de 

pedido preventivo cuja prestação jurisdicional deva inexoravelmente se 

dar liminarmente, haja vista a circunstãncia de que restará violada a 

intimidade , ~a Impetrante, caso se consuma, como injustificadamente 

pretende a Autoridade Coatora, a remessa das informações até então 

protegidas mediante sigilo constitucionalmente provido à CPMI dos 

Correios, a tornar inôcua a acertada decisão final do presente processo, 

porquanto flagrante a ilegalidade da pretensão a que ora se requer 

afastar. 

3 . Vem, pms, a Impetrante a essa Egrégia 

Corte, tendo em conta sua competência originária, no tocante à 

apreciação de mandado de segurança impetrado contra atos de 

Presidentes de Comissões Parlamentares de Inquérito, como já 

assentado : 

"Ao Supremo Tribunal Federal compete exercer, 

originariamente, o controle jurisdicional sobre atos g~ 

comissão parlamentar de inquérito que envolvam 

ilegalidade ou ofensa a direito individual, dado I,J;-U.&:...Oía...&;.u;:..._ __ -+t 

compete processar e julgar habeas corpus e ma 

segurança contra atos das Mesas da Câm 

Doc. ___ _ 
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NEUMANN. SALUSS E. MARANGO NI 
ADVOGADOS 

Deputados e do Senado Federal, art. 102, I, i, da 

Constituição, e a comissão parlamentar de inquérih1::© 

procede como se fora a Câmara dos Deputados ou <O> 

Senado Federal ou o Congresso Nacional. Construção 

constitucional consagrada, MS 1959, de 1953 e HC 

92.678, de 1953". (in RTJ 163/626) 

11 - QUESTIONAMENTO E DIREITO DO IMPETRANTE 

4. Chegou ao conhecimento da Impetrante 

que o Presidente da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dos 

Correios aprovou o requerimento n° 1174/2005 - formulado pelos 

Deputados Osmar Serraglio e Antônio Carlos Magalhães Neto (doc. 03). 

Documento esse em que seus signatários requereram a quebra do sigilo 

bancário, fiscal e telefônico da Impetrante. Dizem os subscritores que o 

requerimento tem a finalidade de "subsidiar as investigações desta CPMI 

destinada a investigar as causas e conseqüências de denúncias de atos 

delituosos praticados por agentes públicos nos Correios - Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos". Nenhuma referência, nenhum 

comentário, nenhuma cogitação se faz ao Impetrante no tocante às 

razôes do pedido de quebra de sigilo! 

5. Em que pese a Comissão Parlamentar 

Mista de Inquérito em questão ter poderes para determinar a quebra 

dos sigilos bancário, fiscal e telefônico de quem esteja sob sua 

investigação, não há quem desconheça que decisôes que impliquem 

atingimento da órbita dos direitos individuais devem ter motivação 

legal, qual seja, nas palavras de Bandeira de Mello, a 'previsão abstrata 

de uma situação fática, empírica' que, in casu, sequer chegou a ser 

mencionada pelos requerentes da providência de extrema importância 

como é a que busca afastar garantia constitucional de proteção à 

intimidade da Impetrante[ll, A finalidade, se possível vislumbrar 

RQS n° 0312005 • 
111 Os incisos X e XII do artigo 5° da Constituição Federal estabelecem, respe G~Minent:GPflBEJO 
"são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pesso s, asseguradojÓ) 
direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação' ~I'S iNf'ioláveU , 
sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e d s comunicações 
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NEUMANN. SALU SSE. MARANGONI 
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alguma, diante do requerimento da CPMI, é flagrantemente alheia à 

natureza do objeto sobre o qual se debruça a investigação, haja vista 

total ausência de vínculo entre a Impetrante e os fatos sob o foco d a 

CPMI. Se não, confira-se. 

6. Pretende justificar o pedido de quebra de 

sigilo, pasme-se, mera profissão de objetivo. Isto porque, após 

simplesmente historiar o que fundos de pensão praticam no mercado 

financeiro e indicar haver indícios de perdas em aplicações por tais 

findos realizadas, os signatários do requerimento de quebra simples e 

singelamente, à guisa de ampliar as investigações sobre tais fundos de 

pensão, sugere necessidade de quebrar o sigilo da Impetrante com a 

finalidade de examinar operações com títulos em custódia e outras 

modalidades que envolvam o interesse dos fundos de pensão em 

exame. 

7. Ora, Senhores Ministros, a se ter por 

justificativa' tal "profissão de objetivos" de que se utilizam os signatários 

do requerimento de quebra, certamente se estará admitindo que 

justificativas que fundamentem pedido de quebra do sigilo dos fundos 

em exame (para usar a mesma expressão do indigitado requerimento), 

sirvam para justificar afastamento do direito à intimidade da 

Impetrante, mera administradora, mandatária, se muito, dos fundos 

mencionados no requerimento, mas não parte nos negócios pelos 

fundos entabulados com terceiros. Seria o mesmo que requerer a 

quebra do sigilo de um Banco, em virtude de operações que algum de 

seus correntistas houvesse praticado e que estivessem sob investigação 

do Estado. O Banco certamente, assim como esta Impetrante , não são 

partes nos negócios que se pretende investigar. Frise-se, mais uma vez, 

que a pretensa justificativa pra a quebra tem por fundamento a alegada 

I 
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N EUMAN N. SA LUSS E. MARANGONI 
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se pode imputar responsabilidade por eventuais ou alegados desvios 

imputáveis a essas mesmas entidades. 

8. Enfim, de tais relatos, todos constantes à 

guisa de justificativa para o pedido de quebra de sigilo, exsurge 

exclusivamente ilações dos signatários do requerimento que se julgam 

suficientes para demonstrar necessidade de investigar fatos que, 

malgrado . o teor das descrições, não se ajustam a condutas da 

Impetrante, mas sim, quando muito de terceiros. Enfim, Senhores 

Ministros, ausente fundamentação que justifique afastamento do direito 

constitucional à intimidade do Impetrante, a impedir, pois, acatamento 

ao pretendido requerimento de quebra de sigilo bancário, fiscal ou 

telefônico do Impetrante. Nesse sentido, pronunciamento desse Egrégio 

Supremo Tribunal Federal, in verbis: 

"Por ausência de fundamentação, o Tribunal deferiu 

mandado de segurança impetrado contra ato do Presidente 

da Comissão Parlamentar de Inquérito do Sistema 

Financeiro, que determinara a quebra do sigilo bancário, 

fiscal e telefônico do impetrante, além da expedição de 

mandado de busca e apreensão de documentos no seu 

domicilio e escritório. O Tribunal entendeu que a CPI, ao 

exercer a competência investigatória prevista no art. 

58, § 3° da CF, está sujeita às mesmas limitações 

constitucionais que incidem sobre as autoridades 

judiciárias, devendo, dessa forma, fundamentar as suas 

decisões (CF, art. 93, IX). Em maior extensão, os Ministros 

Celso de Mello, relator, Marco Aurélio, Sepúlveda Pertence, 

Néri da Silveira e Carlos Velloso concederam a ordem por 

entenderem que, além do fundamento acima exposto, a CPI 

não poderia, de acordo com o Princípio da Reserva de 

Jurisdição, deliberar sobre o instituto da busca e apreensão 

domiciliar, por se tratar de ato cuja prática a CF atribui com 

exclusividade aos membros do Poder Judiciário. 

citado: MS 23.454-DF (julgado em 

pendente de publicação; v. Informativp, 

19-9-99, c~P~~~oo · 
C~M'í - CORR ·lOS 

158)" (STF -F~le~~ lJri 
3 3 53 Doc. ___ _ 
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MS n° 23.452/RJ- Rel. Min. Celso de Mello, decisão: 16-9-

1999, Informativo STF, no 162) (grifou-se) 

"Comissão Parlamentar de Inquérito . Garantia 

Constitucional da Intimidade. Sigilo Bancário. Possibilidade 

de sua quebra. Caráter relativo desse direito Individual. 

Observância necessária do Princípio da Colegialidade. 

Medida Liminar Deferida. A Garantia Constitucional da 

Intimidade. Embora não tenha caráter absoluto, não 

pode ser arbitrariamente desconsiderada pelo poder 

público. O direito à intimidade - que representa 

importante manifestação dos direitos da personalidade­

qualifica-se como expressiva prerrogativa de ordem 

jurídica que consiste em reconhecer, em favor da 

pessoa, a existência de um espaço indevassável 

destinado a protegê-la contra indevidas interferências 

de terceiros na esfera de sua vida privada. A 

transposição arbitrária, para o domínio público, de 

questões meramente pessoais, sem qualquer reflexo no 

plano dos interesses sociais, tem o significado de grave 

transgressão ao postulado constitucional que protege o 

direito à intimidade, pois este, na abrangência de seu 

alcance, representa o 'direito de excluir, do 

conhecimento de terceiros, aquilo que diz respeito ao 

modo de ser da vida privada'" (STF - Pleno - MS n° 

23.669 /DF - Medida liminar - Rei. Min. Celso de Mello, 

Informativo STF, n° 185) (grifou-se) 

III - PRESENÇA DOS REQUISITOS DO FUMUS BONI IURIS E DO 

PERICULUM IN MORA 

9. O periculum in mora mostra-se cristalino, 

na medida em que a Impetrante está na iminência de ter todos os seus 

dados fiscais, bancários e telefônicos devassados pela Au ~B n &
312 

Coatora de maneira totalmente contrária do que permite a Con ~fWição S 

Federal. Fls N° ()'? 
3 3 53 
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ADVOGADOS 

10. O requis-ito do fumus boni iuris também 

se revela patente, nos termos das razões supra aduzidas, motivo p elo 
L 

qual justifica-se a concessão da medida liminar pleiteada, inaudita 

altera pars, sob pena de restar configurada a quebra dos sigilos 

bancário, fiscal e telefônico da Impetrante. Ainda mais porque, no caso 

da negativa da medida liminar, o provimento jurisdicional postulado 

pelo Impetrante restará irremediavelmente prejudicado. 

IV- PEDIDO 

11. Face ao que precede requer V.Exa. se 

digne determinar: 

(i) ORDEM LIMINAR, inaudita altera pars, 

com vistas a impedir que a Autoridade Coatora determine a quebra dos 

sigilos bancário, fiscal e telefônico do Impetrante, para fins de sua 

utilização na investigação levada a efeito pela Comissão Parlamentar 

Mista de Inquérito dos Correios, ou que, alternativamente, caso já tenha 

tido acesso às informações protegidas pelos sigilos bancário, fiscal e 

telefônico do Impetrante, seja impedido de utilizá-las na condução da 

referida investigação. 

Esclarece a Impetrante que a concessão da 

medida liminar ac1ma pretendida se justifica diante da presença dos 

requisitos legais preconizados para tanto, dada a plausibilidade 

fartamente demonstrada do direito invocado e a flagrante possibilidade 

de ter seus sigilos bancário, fiscal e telefônico inconstitucionalmente 

violados. 

(ii) seJam intimado o Ministério Público 

Federal e notificada a Autoridade Coatora para que, esta última, no 

prazo legal, apresente as informações que considerar pertinentes ao 

deslinde da presente ação, que, ao final, deverá ser julgada 
r------A-- ... 

PROCEDENTE para, confirmando a medida liminar a ser 

conceder em definitivo a segurança, com vistas a assegurar 
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NEUMANN. SALUSSE. MARANG O NI 
ADVOGADOS 

líquido e certo do Impetrante de não ter - de forma alguma - seus 

sigilos bancário, fiscal e telefônico violados. 

Nestes termos, atribuindo-se à causa o valor 

de R$ 10.000,00 (dez mil reais), apenas para efeitos fiscais, 

19390 
883/1 
RGF 
Pet.Mandado de Seguhmça.ll-2005 

Pede deferimento. 

Brasília, 8 de novembro de 2005 

c ~t.~ 
Sidne}TSa aiva Àpocalypse OAB/SP 42.293 

Roberto Gr~ a{)! A A ~;,;-Ferreira 
OA~~1~;:;~707 

.------.... 
RQS no 03/2005 - CN 

1
. 

CPMI . CORREIOS 

Fls N° é)q?O / 
I 

Doc. 3 3 5 3 I 
··- ·· ·· · ·~···-· ~ 



.• 
ElJRO JHS'fJHBlJJDO.RA DE 'J'JTLJLOS E VALOlH.:S "i\10:Bl.LlÁlUOS S/ A 

ESTATUTO SOCIAL 
ltcduç~o 0\1 Acordo cúrn u t\.G(liu. de 30/05/03 · 

CAPÍTULO l 
l>ENOMINAÇÁO- SlmE- FOltO- l'H.AZÓ 

Artigo l. ~ - A sociedt~dc ginn6 110b n · dt.nomínaçl'!.o soc:inl de' V:OHO lHSTRJnllJDORA l)Ji~ 
TlTUL\>S E VALOHl1~S MOBILikiUOS S.A. e tom prnzo d~ durllçã() jJ)detcnninado. 

Artigo 2°- A sociodnde tem 8t~de e; foro n~ Cidncle deSFio l'~tt+ln. E~tr1do <le 81\o htulo, podenclo H 

diretoria delihewr sobre a ahcrturo. e flnGern\mento de dependências c fílinis em quulqncr ])itfk do 
te!'tÍ!ório nacional e do exterior. · 

Arli[!O 3"- Ú ohjetivo dn soci~;dade: 

CAl'•hULO Jl 
Oll.lETO 

a) S\Jbscmwr iRoludnmcntc ou em consórcio com <mlrn!; sot.:il'.dndes nuloriZitdil.!', emissões de tliulos ~~ 
valores rnohilü\.ríos pam rcvcnd11: 
t hlcm1cdi n.r o fb1 til pú1>lic.n e dif:t.I'ibu içfi<l de lltlllos c v<~ hm~ mobiliá rio~> no mercadtt·~: • • •: • '. 
c) Compmr e vçndcr tltnlos c vnlores mohilit'lrios por conta JlTÓp.JiR e de tcrcciro~:Q~~ervn~:u:. 
regulamcntllc,:i1o bolxnda. p.:!]() H!lllCO Centml do nrnsill.l pelo. Comissão de Vo.lores ~-~~Hlário~·w.l~ 
::ou as rcspect:ivu=- áreas de ot uay~o; t •. • •. .. .. . ...... . . 
cl) Encnrregm·-.w dn H.dminí&inv,lri<> de cadcÍra!; u da CU.'ltôdiu (.k lltulos E: va.lotes mobilíÀ!ioios~ !..:.i 
c) Jncumbir-~e dll subscrição, da tnmsferência c da autcnticuçUo de endo!:::l'}s, de dcsci~brumcnt~'r' de·_ 
cn.utela~:. de rccebirneiltl> c PilEOtnentn de n::sgatds, jurm: c outros proventos de tlt11jo~ c val<itg'l: .. 
n1ohili{u·ios; • •• •. • • ._ .. ~ 
f) l\x~rt:c.;r f.l.mçllcs de aaentc fiduci(tri/.l~ :. -... .. ........ 
(~) Jm~tituir. nrgoni:r.trr c adminü.1rar funde,~' e clubes de invet;limc..:n1o; • • • 
h) Com:tituir socicdttdc de Í.IIVO!.;limcn.1o, c11pital eslt·o.ug~'.iw c administn.~r 11. rospcotíva curlcim de 
tltulos e valores rnobilíárjos: 
i) Pr!\tiCI~r opemções no tncrcudo de câmbio de t!I.X1iS t1utuw1te.s; 
j) PraLiear open.1çõcs de conta margem, conforme H:gulamentnçlio da Comi~c::~o de Valorc:; 
Mobilia rios; 
l) Hcali:-..ar optrat;f'ics compl'o1n1ssadas; :. 
m) Praticar OJ1Craçoes de compra c wncla de mct4is prccio1ws no mcrcitdo físico, por conto. própriu t: 

ck krceiros, nos termo~ de regulamenlnção ll!lixoo!l pelo Hnm:o Ccntr~l rlo Hrr:sil; 
)Optntr em bolsas de mcrcadorins e de fLlturos, por coatu pr6pria. c de terceiro.s. observudll 

rc~ulamentaç.ão b~ix~:~da. JX\}O Hnnco Centml dÓ'BrnsiJ c pclu Comi~sno ele Yalorcs Mobilinrio~ rm!; 

suas re~pectivu~ lircas de competênciu; · 
o) Prestnr serviços de intermediação u di~ n~F>CIJ!::~riEI ou [J.!.:!:ist&ncill técuica em opc.;rações c atividade~: 
nos mcrcftdos Hmir•c~'>iro e de cnpitais;· · , ~ 
p) Mnnter sisteD'lil do conta corr~nto, ní'!o mov.imehtuda por cheque, por!i cfcilo de registro dah 

opemções oor conl~l de seus clientes: 

..... ,·' 
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q) Hxcrucr Otilrt\11 ntividade~ ex.prtlSf\(\J11C.).11e tiUtori:r .. nJns, (;m conjunio, pelo Banco C{!ninü do Bmsil e 
pela éomis~;tíll de Valores Mobibário8. 

l' A H. Á GRA HO ÚNlCO - Ú vedndo n Socicdú<lu: 

J · l\ c:lll i zttr op~..;rl:l.çõts qm~ curuclori 2<;:111, oob qualquer fonn;1, n conc,t·~-;sl~ o <lo fi noncilu non1o11, 

cmpre stin1.os ou Hdíantamentos H-seus clientes, inclusive atruvés tk cess1'i<> ele dircitoil, tt~ssalvudas úS 
hipút<.:ses d~; <.:o11trÚn.urgen1 c as demais, prcvist.a'\ ·na regulumc:nt.açao f=r'rl vigor; 
11 - :cobr~r de seu~ comh~.:ntcil Gi)rrotng,~ns ou qualquér ou.trl\. comili~llo referente n ncgociA.~:õcs com 
dctc.rmimulo valor mob:i1iâ:rio durnn.lc o perl~o ele distribuiçrio ·primária; 
JTl -Adquirir bens não deslin!lclos ílO uso próprío, fJalvo os· recibos em liquidaçfio dt dfvida~ de diflciJ 
o\\ cluvidosn soluç-Jio, cWJo em t}tlt.: deverá ·Vbnde:-lo~ dentfo ·do prazo de O l (mn) fiiH>, ll contar dt) 
rt.e<;t:J_imento, pronogá.vcl até 02 (duns) ve~:es a cdtério do Banc:O Central do I3rasil; 
lY ·" Obter cmptéstimos ou financiamento.-: junto n Instil.ulç.õet; Financeira~, exceto HCJ\lC\es 
vin<:~liil.dog !\: a) Aquisiç:ilo de ben$ pma uso pi'Óprio; h) Operuçõcs e compromisso~ envolvendo 
títulos de rcn<iu. fíxu, conforme rt:f,'l.llarnentaç:ií<' em ví.Dor; c) . OperQ.<,:õ~s cle cont~ margütY:I de setls 
clientes, ~..;onfo.rmc Teguhunentuçrt.o t:m vigor; d) GP.rn.ntias Ju:t subscciçiio ou aquisiç.iin de valores 
rnohiUários objbto de dü;tribniçlio púb)ica. 
V .. Di1r ordtns R Socieduclcs Corn:.lotils para ~~ rcali:.r .. ação de (lj)éraçó(:S cnV<llvemio comitente final 
que n!ío knha idcnti.flcaç!ío cadnstrtdna Bolsa de Valores; 
Vl " Cdehmr contratos de nn'ltuo.c;, t(;w.lo por objeto empf.;:;timo de rec·ul't~Os financeiro>; com pessoa~; 
t1si~..;as e jurídic-as, financeiras OllllilO. • ·; • • •: • • • 

.,.. llt4••• 

CAl.>ÍTULO JJJ 
CAl)lTAL 

···~ • • .. ) .... 
,. . .. . . 

....... 
• • 
• a I~ • • . ....... . . . . 

Artigo 41
'- O capittl.! soeial é de R$ 550,000,00 (quin.h~:;ntos c cinqucnta mil reai~). ~}!,ividido~!,:.: 

55D.O(l0 (quinhentos c clngucutu n:U.I) itÇõcs, sondo 275.000 (d\l:lCntas e setenta r! cinco m11) •. 
ordin{lfias c ~7s.ooo (dw.entas c setent-a cinco mil.) preferenciais, todas nominativa.\,P ~;em vaC~:. 
nondrml, • • • '• • • • • • • • .. .. .. ,. .. 

... .. • • .... a, 

}'un\grllfo \mico " CudFl uç!:l:o ordinaria durá direito a um votl) ~tas dcliberaçbcl; wd1tis ê as ações 
prcfe;·enciais terno prioridade no reembolso do Cnpiútl ern ca~o de liquidação dn Compr.mhiu, se-.m 
dirdlo H pré!rnlo, cntreUmto os dividendos n~to poderão ser clü:tribllldos em prcju!:z0 do capital social. 
A.s nç-.õcl> preferenciais tcxão direitO n dividendos no m.lnimo 10% (dc;r. por cento) maiores do que os 
atribuldo:-; às nçõt~ ordinárias. 

CA'PÍTULO XV 
ADMJNIS'l'l~AÇÃO 

Arfi~o S" -A cmnpnnhia será adm!Jmt.rada por uma ilirctorin. compo~ta de 2 (doís) alé 10 (dez) 
membros, todos como diretores -sem designação específica, uáonístns ou não, rcsidcnte!i no pa\s, 
!'<leitos r.ela ~mblei:a ékrll , com mn.nda.to de 3 (três) anos, os quais, fíndos os rcspectivm: 
mnndfllos, deverão con1inu<~r no cxerc!ciu dos seus cargos uté a posse d0s seus substitutos. 
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A1·Hgo 6°- A dirvtmi!l competv cllmprir e: fuzer cumprir fl9 di::.posiçl'ícs cslnhllnrins. rendo O/i poclcl:Cfl 

que a lei <.;o Jl~<.11<tuto Social lhe otHorgnm -poro n~<:egumr o funcionnmcnro reg11lnr dn ~ocicdndc. 

l'fll'~ rtrufo 1 <> -l1icn 11 Dimtorirt invustjdn dos nJUis nmplos c g<:1UiK podcr(:r; parrrgcrir c íHitninistrnr 11 
~;N:ic(li:Hk, n.'!sinrmc1o toctoll c flmli sqncr docnmcntos q1.1e imp1iquem nn n~s1mçuo de n~sponsnbilidado 
ou que isentem tm:Ollirol!. de ohrigt~çõc:; tls:n.Jmidas pc nm1l: a soci<:di!dc, tanto c:n) ins1nllliCl1tOS 
públi cos como em pArt:ic.ulnres p~lns qunis se obrigue n sncie:dndc e pmt.k~1ndo todos c quois<}uer 
1)/n.<;: ·IiotadnmoJlto os soguintç:r: , 

(1- contr!llliçilo o dcrniss!in de runcionó.rioa; ··:· . .. :··. 
b · f\bc:rtnro, movimentação ç enocm:ummto de contas buncó.rius <.Jn Sociadocle, ro.cf~1c'lo cn1-(ti~:. 
cheques, fuzcr rcti1'lldHs metliont<~ recibo, ttut<)rÜ'.at débitos, rmnsfurências e paglimentD~.por mci!1l1e 
<~ar1:1ts; • •. • •. 
c· currc.spoudên.cia com os bancos l! entidades de crédito, com insln1ç.õC1> sobre tltulost l>lllr~tuç!l:t' 'lM • • 

. rmldos, cxtmtos de conta e rcquisiçUu de tnlões de cl1eqne pari! nso da sociedade; •• • : •• :. :-
d - endogso de c1H~quos, ordeus bancárias, letrM de câmbio de instituições fi.nanceira~ c 0\itros titujt~g, •. 
exceto noüts ))romissórins; o • • • • .. . . ..... 
c - recebimento & qul'lisquer impmiflncias dc;vidH..~; A sociedade, l:tS!iinando os nec~nc:tli 'recibo~ .t4. •• 
dam:jo qtútuçl'jo. : •••• ,. • • • • • • . . 
Artigo 7° - Os o.tos q_uC> envolverem a cornpm, venda, alicm1c.,:í'ío ou onentç~o a qunlquer título de 
ben~: Íllló:vcjs e a prestaç1'ío de gnrontins em favor de terceiros, tuis como fianços, t1vaís c Putr<):l, 
dependerão ~:emprc, para sua Vl~li®clé, de autorização prévia, pM escrito, de dois diretores, sob pena 
de !>t:(eJYi consid~m.rlo~: nulo~ c não J."lrodu7,.irem efeitos em rclaç~<J lr socicdf)dc. 

A. r-Ugo H<> -Os diretores terno umo J'etimcl11 mon~al d<' n.t6 o m~ximo permitido. como dedutivel, pclu 
lcgisl~çílo d<> Jmpo:.to de Renda, em critérío a ser dc.:lioen,do em Rmmit\o de Diretoria. 

CAFÍTll LO V 
))0 CONSRLfiO l•'JSCAL I 

I 

A l'ti~o 9° - O Col!sel.ho ri !leu.} i1ão funcionará em can'tter pcrmancnk !in.~to.lonclo-se wmcnto JJM 
exercícios em que; ocorrbT o p!'evlsto no 1:n-L n° l61 da Lei 11° 6.4041'76, ·c !:crá composto de 03 (tres) 
mt:mbros ~fetívos e 03 (três) membros s1.mlent.e.s, ltcionis!.flS 0\1 nl'ío, re!: í9cnh:~ .. 'l no Pais, ~leitos pela 
/q;~::emhléia Geral, a qua1 fíxnrá 1:1 remuncraç.~o dog sc~w1 mcmhms . 

.-:;. · ~ ' 
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}'l!J'ágrHfo l 0 ~Os t):lel-!lhros do Co11sclbo-Fi~onl te,rti.<) n~; 1\lnyêk~ s c utribiJÍ!(Õé!; que lhes cun(cro H lei, 
c :;t.rl'io sub!>LiillldósllD3'~.ou8 impmlirüentos, faltns 6u vagas, pdo respectivo súplente. 

:P~dgrnfo 2°. - Os membro~ do Con:-:clho lliscaJ· e l:en .~ sllplc:n.tcs ~xr:;roerão os curgos a partir <lu 
insiuluçl\o do Conselho uté fi prÍ'tn.ci..ru Às:;~niblrnn Geral Ordi11.ário que se rt:aliz!ll" tipr'l~ :mn cJcição . 

. .. , . ' i·' ·. ,, .. : ,. "('A'Pf''{Ji O Vl · 
'" · J:t. ',J •·,. . ~ I ''.J •• ~ ' 1 ' ·, f, ,- · ~~ • •• I. 

" · ... ,.. • · ·' :DA ASSE.MBLll:l A G:tmA L 
.. ; 

. 1 1< /~1.~ • .:11 '• !V. ' . \ . . . . ll· •.. , • ' ... 

:·A rti~ll lO - A As~cmblcto. Genü r~.:unir-se--'à ordinarinmcntc. nos quatro pritl1eiros meses que :-:e 
· ~;~,:gxdrcm no término ·cto exercJ.::io Bocirll e e-.xtr~ordinCU"iurnente sempre que os interesses sociais o 

. · · • • , ' ···· • . •\·~·to I ' · V r.{~~, • • • 
eXJg1rem. · · ' 

Pün\grnfo ónko- A Assombléiu Ocml ser& prQsiclídn por 1 (um) ncionislrl ou membro d.n diretoliu, o 
qunl, flS!mmindo H.])J'tl!;iÍd~nciu, convidarí':l wn dos ptc:sentes para desempenhar a funçffo de sccretltJio. 

CA~iTüLOVH 
.. 'EXlmClC'lO SOCJ A L, .. :0 14M ONSTUAÇOES 
Jl'JNANCl~lRAS E Dl~8TINAÇÃO l>O l.DCH.O 

Arti~o ll - O e:xerçicio socÍ(Ll coitloidirá com .o ruw civil, cnccrrund<rse, por18nto, em. 31 ck 
dcz.cl)Jbro du cutla rmo e Stm1t:&t.rn.lllle.Jlle>, a 30 de jtmho e ::n de dez.embro, serão Iev~s bahn1~j •• 
<•eroh. A critério da administru~~ão, a Sociedade poderá levunta.r bal.n.uços intercalares, 1io •UJ.tirncf tlltt • 
.rr~ ~..... • •••• 
de eoda Jrtés. · • •••• • •. · 

.... ._,.,. . . 
Arilg,o 12 - 0::~ lucros l!quidos tcríío rt destinação qu~..: l h~s for detcmlinada pelo{ D~ton~ ·ad•: 
referendum du Assem.bléia Gura.L • : • • ; .. : ... 

• • 
Artr~o 13 - A diretoria podem\ dcctumr dividendos a (:On4i de lucros aplliadOS .~1J'! bala~~~~:: 
JJHtrimuuí~i!! scmestluh. • •• •• • " •••• , 

~ . " ...... 
ArlitW 14- A diretoria. :!íctt, t~.inda. autorizada a d<xlantr dividendos intcnncdiá.rios a tentá" de lu't,"tm; 
Hcumulaclos ou de reserva de lucros existentes no último bnlanço an·ual ou. semestru1. 

Arti~o 15 - A <)(Hnpanllia eut.nuú eiu liquid.açuD nos casos previ.sto~ em lei, ou por delit)craç:!o da. 
Assembléia Geral. 

.Pudgraro ún[co - A_ -~crnbl~u nomear~ um Uquidunte, determinará a forma de liquidnr,;ão e 
elegerá o Cor.l.Scluo· r'isctil'iq~t':funcionará dui-ll.l\1e?. periodo de liquidaçílo. 

•ln'"J.J\f,'ll•f 

... -. J ·· 

I 
----~ 1-·-··~-·-!·-+-................. -t.·----·--·---1--~-----1 

!i) dei 
·• ..... ,I 

1 
I 
I 
I 
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· Deorf/GTRJA<?-004/46-2 ~.ruo de J nnciro, 02 de março dl,! 2004. 
-...... ~ · · . ~ . 

.. . f· 

IN!;!I1VI('.ÃO: 

:_.:: Turfa Distribuidora de Títulos e Vu1ores Mobiliários S.A . . 
ENDEREÇO: .. ·· · 
Rua Sete de Setembro, 43 - l 0° nndar - Centro 

' . CRPICJDADE/Ur' 

· · 20050~003 Rio de Janeiro - RJ 

:;·.·,····.: ATD :· ... PROCESSON.• DATADO DESPACHO DATADODbU 

>< i.:GO/E de 30.05.2003 0301204811 26.02.2004 01 .03.2004 
·, .. -:< 

ASSUN1'0SAJ>}(OYADOS PORE$TE RIJÁO! 

Mudança da donom.in.oção social para Euro Distribuidora do Títulos e Valores Mobilifu·ios S.A~ 
. . . - . . 

Transfe.rência da sede social pnra São Paulo (SP). "· 

Refonnu Estatutária. 

O~J<I'AÇór.;s. 

• Anotamos em nossos registros a modificação na !IUU coinposiyão societádn, ooomcla 'em 
29.05.2003. 
~ Deverá 0SSa sociedade inserir no Unicud, módulo Dados Bó.sicos/ Alteração/l'e8soa Jurid:ica, os 
números de telefone e fax da novn sede social, tão logo os obtenho.. . .. 

ESTAMOS DEVOLYENDO: 

M Do~umvnto(s) refativo(s) ao(s) ato(s) pom fins de' arqUivamento no registro do- oomérqi~. 

DEPARTAMENTO DE ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA FINANCEIRO 
Gerência Téonica no ~lo de Janeiro · 

.. .. 
~····· . . :- . . . . 

. : ·· .. ~.~-

. . 
••• 
" 

" . • • • . . . . .. 
i . . ~ 
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···•· ... .·.. • .. . 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Cadastro de Pessoas Físicas e Jurídicas 
COMPOSIÇÃO DE CAPITAL .. 

01 rnurr.oorxx::. \ 02N"DEORDEM l o3FI.S.:?' 04 RAZÃO SOCt<\L DA INSTI!lJIÇÃD 05 Q..'PJ DA NSTITUJÇÃO 06 RA}.IO DE ATIVIDADe 

7
1

0 2l~ l 0!0!5 l . I TI:"RFAD.!STR!BlJIDORA DE TtiULOS E 05.005.Glb,OOO l-25 
VALORES MOBll..IÁRIOS SA 

mNJ·vEI. W NOME 00 PPSTICIPADO 09CNPJ IXJ lO TIPO DE ll N' AÇÕES!(f.JIJTAS OU 1ÍTULOS 1:2 AÇÓZS SE\! DIRETO A VOTO J:l"/ALOR · 

PARTI;ClP.AOO INST. COM DIREITO A "VOTO NO~!lNAI. 

r 
I TuKF AD!STRBUIDORA DE 1TIULOS E V AI..a'.ES k'DBILIÁRIOS S.A OS.OC-6.0 1 6~1-25 275.000 275 .000 NHIL 

14 Sl'_,Q. 15 NOME DO PARTLCll'A.-.,'TI ló CPF OU CGC NACICNAL.IDADE ~ R.ESDJÊNW.I LCCALIZAÇÃO 21 R. .<\MO DE 22 DATA DO INter o 23 ~DE AÇÔES QUOTÚ OU 2~ :W DE AÇOES 

i 
1/loiOME 13 CÓDIW ! !1};0~ 13 CODlOO ATIVIDADE. 

01 SERGIO DE MOú'R.1j_ SOEIR.O 343.40.:5.387-20 BRASIL 130 I BRASIL no 

02 .JOÃO Lt.HZ FERREIRA CA&.'\TEIRO 407.031.937-91 BRASIL ~ i30 BRA.S.lL 130 

03 I JORGE WIZ GOMES CI:IRJSPlly{ - 3as.snA07-06 BRASil.. 130 BRASIL 130 

04 I AÇÕES EM TESOUR..I\.Rl..i\ 

05 I 
Oó I 
07 

08 

--

DECLAR.-\Ç:i.O 

OS SlGNATÁllOS D~ DOC1.J1EN!O SE 
iSFONS>. A~ Pfblt 1foEfb aE:i)ADE OOS 

05.006.016ill001-25 BRASil.. 130 BRASIL 
I 

BO 

~ 
; 
I 

. I 
i 
l 
I 
I 

I I 

t .TI NOME. -.. j 
~ SERGIO DE MOURA SOEIRO j 

[ 28 CPf 129 CARGO l 
343Aó5.3&7 -20 • • • • DIR.::'"'IDR • • • ! 

t • .. • • • • • • 
. t I t • I • • • of • 

~ 3 1"h'OME. • • • • • ; • ! 'I 
.., •• !" 4 ... • ... I 

; JORGE LUT.2 ~..iES CFIRISPJM • • • • ! • • f 

...... 

I 

j SEM 

DA.PARTICIPA.ÇÁO 11ÍTIJLOS COlll DJRE...lTO A VOTO llXR":TIO A VOTO 

23/10/2001 ! 2J4j00 i 171.600 t 
i 

23/10/2001 I 55.000 44.000 

23/10/2001 5.500 4..400 
. .· I •. ......... . . . . - ... 

27 !fl212003 - 55.000 

l 
1 

{ 
~ 

25TOTAL1 ! 16TO::AL lJ 

275.000 
I 

275.000 

35 JAJ . .;.DE~úSS}..O 

30:ID5!.W03 
t 32CPF I 33 C..;RDO l 
t jg&.517A07-0ó l DIRETOR I f ( ' ' J , ' ' 

... • • • • • • • .. • • 1 ~::tv , . . . . .. . .. .. ... .. 
• • • • • • • • ••• • • • • • • • • • • • : : : ·.· : .. =~· : ·.· 

-I 

. c:Jff>'5-~- o ~ 
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PROCURAÇÃO 

Pelo presente instrumento particular de mandato, 
EURO DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S/A, 
inscrita no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas sob o n° 
05.006.016/0001/25, com sede na Av. Brigadeiro Faria Lima no 1811 -
Conjunto 419- Jardim Paulistano, CEP 01.452-001, São Paulo, SP., neste ato 
representada por seus diretores Sr. SERGIO DE MOURA SOEIRO, JOÃO 
LUIZ FERREIRA CARNEIRO e JORGE LUIZ GOMES CRHISPIM, conforme 
determina o Estatuto Social, nomeia e constitui seus bastantes procuradores, 
os advogados KARLHEINS ALVES NEUMANN, EDUARDO PEREZ 
SALUSSE, SERGIO RICARDO NUTTI MARANGONI, CARLOS EMÍLIO 
STROETER, SIDNEY SARAIVA APOCAL YPSE e ROBERTO GRECO DE 
SOUZA FERREIRA, inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil, Secção São 
Paulo, respectivamente, sob os n°s. 117.514, 117.614, 117.752, 8.592, 42.293 
e 162.707, todos integrantes da sociedade de advogados NEUMANN 
SALUSSE, MARANGONI ADVOGADOS, com sede na Capital do Estado de 
São Paulo, na Avenida Paulista n° 1.842, 12° ançjar, Torre Norte, aos quais 
confere os mais amplos e gerais poderes da cláusula ad judicia et extra, para 
representarem. a Outorgante em qualquer juízo ou grau de jurisdição, perante 
quaisquer repartiçõês e autoridades públicas federais, estaduais e municipais, 
podendo ainda, receber e dar quitação, transigir, fazer acordos, firmar 
compromissos, desistir, praticar, enfim, todos os demais atos necessários para 
o fiel e cabal cumprimento do presente mandato, inclusive substabelecer, 
sendo o presente para o fim específico de representa-lo nas medidas 
judiciais a serem promovidas com vistas a impedir a quebra dos seus 
sigilos bancários, fiscal e telefônico por parte da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

REQUERIMENTO No~~~~; DE 2005 
(Dos Srs. Osmar Serragiio e Antônio Carlos Magalhães Neto) 

Senhor Presidente, 

Solicita que esta CPMI requisite a 
quebra de sigilo bancário, fiscal e 
telefônico da Euro Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários S/A 
(CNPJ n° 05.006.016/0001-25), com 
vistas à obtenção das informações que 
especifica. 

A fim de subsidiar as investigações desta CPMI, requeremos, com 

base na Lei Complementar n° 105/01, art. 4°, § 1°, combinada com a Lei í 579/52 , 

art. 2° e com a Constituição Federal em seus art. 5°, XII, e 58, parágrafo 3°, que 

esta Comissão requisite a transferência dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da 

Et..iro Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S/A (CNPJ no 05.006.016/0001 -

25) a partir de 01/01/2000, de suas matri~es e filiais, com o objetivo de apurar 

possíveis irregularidades em operações dessas Instituições que envolvam o 

interesse das Entidades Privadas de Previdência Complementar abaixo 

relacionadas e respectivos Fundos de Investimento Exclusivos, com títulos em 

custódia no Selic e na Cetip, com títulos de renda variável, operações com ouro e 

:-:8m derivativos, em todas as suas modalidades, negociados em Bolsa de Valores . 
:::o Mercadorias e Futuros, e mercado de balcão. RQS n° 03/2005 - CN 

CPMI - CORREIIS 

Ç'IC! f\.10 ()tq 
·.Nome do Ft,mdo CNPJ 

Fundação dos Economiários Federais- FUNCEF 00.436 .923/000 h~. ,D 3 53 

GEAP Fundação de Seguridade Social 03 .658.432/0 PDJ~ ÜJ/t.U Uo- C i~ -
r-r~11 - •t,.;U RR E!OS 

J) .ttl(\N:) ( ~MO-.~~ o_Ç N J Fls: - . 
~~~Jo~À Doe$. ~~' ~~ 

/05 
~-p fb2.10~ 

~- . 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Nome do Fundo 

: i=undação Petrobrás de Seguridade Social­
FETROS 

· f=-·undação Eletrobrás de Seguridade Sociai­
;:LETROS 

-:..mdação Banco Central de Previdência Privada­
; '.::;ENTRUS 

· REAL GRANDEZA Fundo de Previdência e 
Assistência Social 

SERPROS- Fundo Multipatrocinado 

Instituto de Seguridade Social dos Correios e 
Telégrafos- POSTALIS 

PORTUS Instituto de S~guridade Social 

Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco 
do Brasil - PREVI 

Fundação Rede Ferroviária de Seguridade Social­
REFER 

PRECE PrevidêQcia Complementar da SEDAE 

, !·l iJCLEOS Instituto de Seguridade Social 

... .Jndação SISTEL de Seguridade Social 

JUSTIFICAÇÃO 

c~~PJ 

34.053.942/0001-50 

34.268.789/0001-88 

00.580.571/0001-42 

34.269.803/000! -68 

29.738.952/0001-99 

00 .627.638/0001-57 

29.994.266/0001-&9 

33.754.482/0001-24 

30.277.685/0001-89 

30.030.696/0001-60 

30.022.727/0001-30 

00.493.916/0001-20 

Os fundos de pensão patrocinados por entidades 

··,HJ( governamentais constituem, ao menos em parte, patrimônio público. O uso 

de seus recursos é, portanto, de extremo interesse da sociedade brasileira e 

deve ser objeto de constante vigilância por parte do Estado er--r~..;o.:· ::----__, 
RQS 0° 03/2005 - CN 

especificamente, do Congresso Nacional (art. 49, X, da Constituição). CPMI - CORREIOS 

Fls N° (}32 
Estudos sobre as aplicações financeiras em rend fixa, 3 3 5 

3 
._j specificamente na compra e venda de NTN-B e NTN-C, desenvolvi g~cri'\'l"a~--­
àmbito desta CPMI demonstram ·a existência de indícios significativos de 

prejuízos nas operações entre esses fundos de pensão e alguns a r..Wltt~ -~~~~SR-E~~S 
mercado financeiro. Fls: --- -- ~--
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Visando dar ma1or transparência à atuação dos fundos de 

pensão no mercado financeiro, cumprem sejam ampliadas as investigações 

sobre o conjunto de aplicações financeiras dos fundos de pensão com· a 

supra citada corretora/distribuidora de valores mobiliários, razão pela qual 

solicitamos a quebra de sigilo bancário objeto deste requerimento, com o 

·fito de examinar as operações com títulos em custódia no SELIC e na 

-~: T~P. com títulos de renda variável e com operações com derivativos, em 

~~~s as s~as modalidades, negociadas em bolsas de valores, de 

<J:cadorias e futuro, e mercado de balcão, que envolvam o ihteresse dos 

fundos de pensão e'm exame. 

Sala da Comissão, em 

Deputado Osmar Serraglío 
Relator 

de de 2005. 

Deputado Antônio Carlos Magalhães Neto 
Sub-relator 

RQS n° 03/2005 - CN 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

REQUERIMENTO N° 1~:r4, DE 2005 
(Dos Srs. Osmar Serraglio e Antônio Carlos Magalhães Neto) 

Senhor Presidente, 

Solicita que esta CPMI requisite a 
quebra de sigilo bancário, fiscal e 
telefônico da Euro Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários 5/A 
(CNPJ n° 05.006.016/0001-25), com 
vistas à obtenção das informações que 
especifica. 

A fim de subsidiar as investigações desta CPMI, requeremos, com 

base na Lei Complementar n° 105/01, art. 4°, § 1°, combinada com a Lei 1579/52, 

art. 2° e com a Constituição Federal em seus art. 5°, XII, e 58, parágrafo 3°, que 

esta Comissão requisite a transferência dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da 

Euro Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S/A (CNPJ n° 05.006.016/0001-

25) a partir de 01/01/2000, de suas matrizes e filiais, com o objetivo de apurar 

possíveis irregularidades em operações dessas Instituições que envolvam o 

interesse das Entidades Privadas de Previdência Complementar abaixo 

relacionadas e respectivos Fundos de Investimento Exclusivos, com títulos em 

custódia no Selic e na Cetip, com títulos de renda variável, operações com ouro e 

com derivativos, em todas as suas modalidades, negociados em Bolsa de Valores, 

ae Mercadorias e Futuros, e mercado de balcão . 

Nome do Fundo CNPJ 

Fundação dos Economiários Federais - FUNCEF 00.436.923/0001-90 

GEAP Fundação de Seguridade Social 03.658.432/000 .Q'J 

KU;) n" UJ/2 005 • CN - ·-1 CPMI - c ORREIOS 

Fls N° @ 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Nome do Fundo 

i Fundação Petrobrás de Seguridade Social -
i PETROS 
I 

i Fundação Eletrobrás de Seguridade Social -
: ELETROS 

Fundação Banco Central de Previdência Privada -
;CENTRUS 
I 

: REAL GRANDEZA Fundo de Previdência e 
Assistência Social 

SERPROS - Fundo Multipatrocinado 

Instituto de Seguridade Social dos Correios e 
Telégrafos- POSTALIS 

PORTUS Instituto de Seguridade Social 

Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco 
do Brasil - PREVI 

Fundação Rede Ferroviária de Seguridade Social -
REFER 

PRECE Previdência Complementar da SEDAE 

1 
!'!UCLEOS Instituto de Seguridade Social 

I 

~ ~ u ndação SISTEL de Seguridade Social 

JUSTIFICAÇÃO 

CNPJ 

34.053.942/0001-50 

34.268.789/0001-88 

00.580.571/0001-42 

34.269.803/0001-68 

29.738.952/0001-99 

00.627.638/0001-57 

29.994.266/0001-89 

33.754.482/0001-24 

30.277.685/0001-89 

30.030.696/000 1-60 

30.022.727/000 1-30 

00.493.916/0001-20 

Os fundos de pensão patrocinados por entidades 

r ~} governamentais constituem, ao menos em parte, patrimônio público. O uso 

de seus recursos é, portanto, de extremo interesse da sociedade brasileira e 

deve ser objeto de constante vigilância por parte do Estado e, mais 

especificamente, do Congresso Nacional (art. 49, X, da Constituição). 

Estudos sobre as aplicações financeiras em renda fixa, 

::jspecificamente na compra e venda de NTN-8 e NTN-C, desenvolvidos no 

âmbito desta CPMI demonstram a existência de indícios significativos de 

prejuízos nas operações entre esses fundos de pensão e alguns ag~~-ee-----· · 
RQS n° 03/2005 - CN i 

mercado financeiro. CPMI - CORREIOS I 
[ 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Visando dar maior transparência à atuação dos fundos de 

pensão no mercado financeiro, cumprem sejam ampliadas as investigações 

sobre o conjunto de aplicações financeiras dos fundos de pensão com a 

supra citada corretora/distribuidora de valores mobiliários, razão pela qual 

solicitamos a quebra de sigilo bancário objeto deste requerimento , com o 

fito de examinar as operações com títulos em custódia no SELIC e na 

, . ;::T! P, com títulos de renda variável e com operações com derivativos, em 

~,::.;das as suas modalidades, negociadas em bolsas de valores, de 

:, ;ercadorias e futuro, e mercado de balcão, que envolvam o interesse dos 

fundos de pensão em exame. 

Sala da Comissão, em de de 2005. 

r 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO MARÇO AURÉLIO 

/ , I 

CÓ I 

A COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO 

criada pelo Requerimento nº 03/2005-CN, vem, respeitosamente, perante 

esse nobre Juízo, nos autos do Mandado de Segurança nº 25635, impetrado 

por EURO Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários SA., informar que 

o ato específico objeto do presente mandamus, e que determinava a 

transferência dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da Impetrante foi 

revogado pelo plenário da Comissão em 1º de dezembro p.p. , razão pela 

qual , o presente writ perdeu o objeto. 

Renovo a Vossa Excelência protestos de elevada estima 

e distinta consideração. 

Brasília, DF, em 06 de dezembro de 2005. 

Presidente da CPMI 'dos 
----·-·--·---\ 
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